
Renata Vilela M ultedo 

,
LIBERDADE E FAMILIA 

Limites para a intervenção do Estado 
nas relações conjugais e parentais 

,~~~ 
D~"JnJnJ 
EDITORA 
PROCESSO 

Aio de Joneiro 
2017 

STJ00105382 



Editora Processo 
Tels: 3128-5531/3889-8181/2209-0401 

www.editoraprocesso.com.br www.catalivros.com.br 
Distribuição exçlusiva da Catalivros Distribuidora Comércio Ltda ME 

Copyright!!;:· 2017 Renata Vilela \1ultedo 
Todos os direitos reservados. 

Conselho Editorial 

Maria CeJina Bodin de Moraes (Presidente) 
Luiz Edson Fachin 

Ana Carolina Brochado Teixeira 
Ana Frazão 
Antônio Augusto Cançado Trindade 
Antônio Celso Alves Pereira 
Caitlin Sampaio MulholJand 
Carla Adriana Comitre Gibertoni 
Carlos Edison do Rêgo Monteiro Filho 
Eneas de Oliveira Matos 
Eugênio Facchini Neto 
Fernando de Almeida Predroso 
Hélio do Vale Pereira 
Joyceane Bezerra de \1enezes 
Marco Aurélio Peri Guedes 
Marcos Ehrhardt Jr. 
Maria Cristina De Cieco 
Mariana Pinto 
Martonio Mont' Alverne Barreto Lima 
Mauricio Moreira \1enezes 
\1elhim Namem Chalhub 
Ricardo Calderón 
Sergio Campinho 

Capa: Sheila Neves Editoração Eletrônica.' Deoclécio Serafim 

CIP-Brasil. Catalogação-na-fonte 
Sindicato Nacional dos Editores de Livros, RJ. 

MUL TEDO, Renata Vilela 
M3461 Liberdade e família- Limites para a intervenção do Estado nas relações 

conjugais e parentais ! Renata Vilela Multedo - Rio de Janeiro: Processo, 
2017. 

340p. ; 21cm, 

ISBN 978-85-93741-11-1 

I. Direito civil. 2. Brasil. 3. Título 

CDD 343.810922 

Proibida a reprodução (Lei 9.610/98) 
Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 11:1 q2 6'? 

STJ00105382 

www.catalivros.com.br
www.editoraprocesso.com.br


Sumário 

Introdução ........................................................................ I 


Capítulo I 

Família, Estado e autonomia privada ........................ 15 


1.1. A constitucionalização da família brasileira ................ 26 


1.2. O exercício da autonomia privada existencial e o 

reconhecimento de espaços de não regulamentação no 

âmbito da família ............................................................... 39 


1.3. A heteronomia estatal e a contribuição do 

paternalismo libertário ....................................................... 56 


1.4. O papel da jurisprudência na construção do direito 

de família brasileiro e a importância da fundamentação 

das decisões judiciais ......................................................... 69 


1.5. A judicialização das relações familiares e a busca de 

formas alternativas para solução de conflitos .................... 92 


Capítulo 2 

A heteronomia estatal no exercício da autoridade 

parental .................................................................... I 05 


2.1. A intervenção estatal no exercício da autoridade 

parental nas situações subjetivas existenciais dos filhos .. 117 


2.2. A guarda compartilhada como imposição: a 

necessidade de um ponto de equilíbrio ........................... 135 


STJ00105382 



2.3. O direito de visitação avoenga em contrariedade à 

vontade de ambos os pais e de relação socioafetiva 

preexistente ..................................................................... 158 


2.4. A intervenção judicial e o reconhecimento da 

parentalidade socioafetiva ............................................... 1 72 


Capítulo 3 

Uma proposta de privatização das relações 
conjugais .................................................................. 197 


3.1. A pluralidade dos modelos jurídicos de família ........ 209 


3.2. Revisão crítica dos deveres conjugais ....................... 227 


3.3. Oregime de bens e a condução para uma 

regulamentação minimalista ............................................ 238 


3.4. A disciplina dos alimentos pela ótica da 

solidariedade familiar ...................................................... 255 


3.5. Contratos de direito de família e merecimento de 

tutela ............................................................................... 273 


CONCLUSÃO ............................................................. 285 


REFERÊNCIAS ............................................................ 313 


STJ00105382 




